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MENSAGEM DO PRESIDENTE

Senhoras e senhores,

É com senso de responsabilidade institucional e profundo compromisso 
com a sociedade maranhense que apresento o Plano Estratégico do Tribu-
nal de Justiça do Maranhão para o biênio 2026–2028. Este documento não 
é apenas um conjunto de diretrizes administrativas; é a expressão de uma 
visão: a de um Judiciário cada vez mais acessível, mais transparente e mais 
alinhado às reais necessidades do cidadão.

Vivemos um tempo em que a confiança nas instituições se constrói, so-
bretudo, pela clareza de suas ações e pela capacidade de responder, com 
eficiência e integridade, às demandas da sociedade. Por isso, elegemos a 
transparência não como um valor abstrato, mas como um princípio operativo, 
que orienta decisões, fortalece o controle social e aproxima o Judiciário das 
pessoas que ele serve. Transparência é abrir caminhos, é permitir que cada 
cidadão compreenda, acompanhe e confie na atuação desta Corte.

Da mesma forma, a inovação assume papel central em nossa estratégia. 
Inovar, aqui, não significa apenas adotar novas tecnologias, mas repensar 
processos, simplificar rotinas, reduzir distâncias e tornar a prestação jurisdi-
cional mais ágil e efetiva. É compreender que a Justiça precisa acompanhar 
as transformações da sociedade e antecipar soluções, sempre com foco na 
dignidade humana e na promoção de direitos.

Este plano é fruto de escuta, reflexão e planejamento responsável. Ele re-
conhece desafios, mas, sobretudo, aponta caminhos concretos para superá-
-los, com metas claras, governança sólida e compromisso com resultados.

Nosso objetivo é simples em sua essência, ainda que complexo em sua 
execução: servir melhor. Servir com eficiência, com respeito, com humanida-
de. Servir de forma que cada cidadão, ao buscar o Judiciário, encontre não 
apenas uma resposta, mas uma instituição presente, confiável e comprometi-
da com a Justiça em seu sentido mais amplo.

Convido cada magistrado(a), servidor(a) e colaborador(a) a fazer parte 
dessa construção. A transformação institucional não se faz por decretos, mas 
por atitudes diárias, alinhadas a um propósito comum.

Que este plano seja, portanto, mais do que um guia — que seja um compro-
misso vivo com o presente e com o futuro não somente do Poder Judiciario 
mas de todo o povo maranhense.

 
Muito obrigado.

Des. Ricardo Tadeu Bugarin Duailibe
Presidente



MACRODESAFIOS DA
ESTRATÉGIA NACIONAL



6

Plano de
GESTÃO

2026
2028

MACRODESAFIOS DA ESTRATÉGIA NACIONAL

Para melhor compreensão deste Plano, apresentam-se os 12 macrodesafios 
da Estratégia Nacional do Poder Judiciário, vigentes nos termos da Resolução 
CNJ nº 325/2020, organizados nas perspectivas Sociedade, Processos 
Internos e Aprendizado e Crescimento. Adicionalmente, são apresentados 
os 13 macrodesafios definidos para o ciclo 2027–2032, aprovados pelos 
presidentes dos tribunais no 19º Encontro Nacional do Poder Judiciário, 
realizado na cidade de Florianópolis, no dia 02 de dezembro de 2025, os 
quais deverão orientar a atuação institucional ao longo do próximo sexênio.

Sexênio 2021-2026

SOCIEDADE
GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL DO 
PODER JUDICIÁRIO COM A SOCIEDADE

PROCESSOS INTERNOS

AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL

ENFRENTAMENTO À CORRUPÇÃO, À IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E ADOÇÃO DE SOLUÇÕES 
CONSENSUAIS PARA OS CONFLITOS

CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA DE PRECEDENTES 
OBRIGATÓRIOS

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
DA GOVERNANÇA JUDICIÁRIA

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA

FORTALECIMENTO DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE TIC 
E DE PROTEÇÃO DE DADOS



7

Plano de
GESTÃO

2026
2028

Sexênio 2027-2032

SOCIEDADE

GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E DOS 
DIREITOS HUMANOS

FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL DO 
PODER JUDICIÁRIO COM A SOCIEDADE

PROCESSOS INTERNOS

AGILIDADE, EFETIVIDADE E QUALIDADE NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

ENFRENTAMENTO À CORRUPÇÃO, À IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E ADOÇÃO DE MÉTODOS 
ADEQUADOS PARA SOLUÇÕES DE CONFLITOS

CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA DE PRECEDENTES 
OBRIGATÓRIOS

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE E DA 
RESPONSABILIDADE SOCIAL

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DA JUSTIÇA 
CRIMINAL

APERFEIÇOAMENTO DA GOVERNANÇA E DA GESTÃO

APERFEIÇOAMENTO DA COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL E COMBATE À DESINFORMAÇÃO

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA

DESENVOLVIMENTO ÉTICO DE SOLUÇÕES DE 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E SEGURANÇA 

CIBERNÉTICA



DIRETRIZES 
ESTRATÉGICAS
PJMA
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DIRETRIZES ESTRATÉGICAS PJMA
Sexênio 2021-2026

MISSÃO
Promover a efetividade da Justiça servindo à sociedade na solução de 
conflitos, contribuindo para o fortalecimento do Estado Democrático 

de Direito

VISÃO
Ser reconhecido nacionalmente pela prestação jurisdicional de 

qualidade decorrente de práticas modernas e inovadoras de gestão

VALORES
Justiça - Comprometimento - Valorização das pessoas - Excelência 

dos serviços - Ética - Transparência - Coerência / coesão - Inovação - 
Respeito à diversidade - Sustentabilidade 



EIXO
ESTRATÉGICO 1
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EIXO ESTRATÉGICO 1
Maturidade Institucional em Inovação Tecnológica aplicada à Governança, 

à Administração e à Prestação Jurisdicional.

Ação Estratégica
Aplicar inovação tecnológica para promoção da Justiça e efetividade da 

gestão pública, com ênfase no uso ético, responsável e efetivo da Inteligência 
Artificial (IA) nas atividades judiciárias e administrativas, fortalecendo 
competências institucionais em governança e proteção de direitos 
fundamentais.

Alinhamento Estratégico
Macrodesafios da Estratégia nacional 2027-2032

SOCIEDADE

GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E DOS 
DIREITOS HUMANOS

FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL DO 
PODER JUDICIÁRIO COM A SOCIEDADE

PROCESSOS INTERNOS

AGILIDADE, EFETIVIDADE E QUALIDADE NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL

APERFEIÇOAMENTO DA GOVERNANÇA E DA GESTÃO

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

DESENVOLVIMENTO ÉTICO DE SOLUÇÕES DE INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA E SEGURANÇA CIBERNÉTICA
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Plano Estratégico do TJMA 2021-2026

TEMA ESTRATÉGICO
Tecnologia da Informação e Gestão de Dados

Inovação e Desburocratização

OBJETIVO ESTRATÉGICO
Reestruturar a Tecnologia da Informação

Fomentar inovação e agilidade no Poder Judiciário do Maranhão
Fortalecer iniciativas de Inteligência Artificial e Automação

INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 2026 - 2028

Iniciativas Unidade
responsável 

1.1 Instituição do Programa de Capacitação em IA
Realizar cursos e wokshops em parcerias com universidades e 
instituições de pesquisa.

Diretoria de Recursos 
Humanos / ESMAM

1.2 Implementação da Política Institucional de Governança de 
IA
Implementar a Política Institucional de Governança de IA, 
contemplando princípios, diretrizes, modelo de governança, 
papéis e responsabilidades, gestão de riscos, auditoria, 
prestação de contas, proteção de dados, capacitação e cultura 
organizacional.

Diretoria de 
Tecnologia da 
Informação e 

Comunicação / 
Assessoria de 
Governança

1.3 Institucionalização do Comitê de Governança de Inteligência 
Artificial 
Instituir o Comitê de Governança de Inteligência Artificial (CGIA), 
com composição multidisciplinar e competências formais para 
avaliação, aprovação, monitoramento e revisão das soluções de 
IA.

Diretoria de 
Tecnologia da 
Informação e 

Comunicação / 
Assessoria de 
Governança

1.4 Elaboração do inventário e matriz de risco das soluções de 
IA
Elaborar o Inventário Institucional e a Matriz de Riscos das 
Soluções de IA, mapeando todas as soluções em desenvolvimento 
e uso e classificando-as por nível de risco conforme critérios da 
Resolução CNJ 615/2025

Diretoria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação
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1.5 Implementação do Programa de Monitoramento e Auditoria 
de Soluções de IA
Realizar auditoria nos sistemas de IA, com publicação de relatórios 
públicos de desempenho e conformidade mensais.

Diretoria de Auditoria 
Interna / Assessoria 

de Governança

1.6 Implantação de ferramenta de IA generativa para 
contratações públicas

Diretoria 
Administrativa

1.7 Implantação de ferramenta de IA Generativa para transcrição 
e descrição de documentos históricos do Poder Judiciário

Coordenadoria de 
Arquivo e Gestão 

Documental

1.8 Projetos-piloto em áreas-chave (Projeto ANA )
Automação assistida de minutas, análise semântica de acervo, 
apoio ao julgamento com ferramentas de sugestão e extração de 
dados. Todos com revisão humana obrigatória.

Toadalab

1.9 Modernização da Gestão dos Precatórios 
Modernizar a gestão de precatórios, visando o aperfeiçoamento 
dos processos e integração de sistemas e do fortalecimento dos 
mecanismos de controle e transparência, por meio da implantação 
completa do sistema SAPRE, com a migração total dos dados, 
saneamento de cadastros, controle de aportes e aumento da 
automação

Assessoria de Gestão 
de Precatórios

Resultados Esperados (Indicadores, Metas e Responsáveis)

Indicador Definição/Como medir Meta 
2028

Unidade 
responsável

IA-Capacitação 
Judiciária (%)

% de magistrados com 
capacitação específica em IA 

aplicada ao Judiciário
90%

Diretoria de 
Recursos 

Humanos / 
ESMAM

IA-Capacitação 
Administrativa (%)

% de servidores em funções 
e cargos administrativos 

capacitados em IA para gestão 
pública

85%

Diretoria de 
Recursos 

Humanos / 
ESMAM

Índice de Avaliação de 
Impacto Algorítmico

 Número de soluções de IA 
de alto risco com Relatório 
de Avaliação de Impacto 
Algorítmico concluído e 

aprovado pelo CGIA ÷ Número 
total de soluções de IA 

classificadas como alto risco 
no Inventário Institucional) × 

100

100%

Diretoria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação

Índice de 
Conformidade dos 

Artefatos (%)

% de documentos elaborados 
com apoio de IA sem 

necessidade de retrabalho por 
inconsistências jurídicas ou 

técnicas

≥ 95% Diretoria 
Administrativa
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Percentual de 
Soluções de IA 
Inventariadas e 

Classificadas por Nível 
de Risco

Número de soluções de 
IA inventariadas e com 

classificação de risco atribuída 
÷ Número total de soluções 

de IA identificadas no PJMA) 
× 100. O levantamento do 
universo total deve incluir 
ferramentas contratadas, 

desenvolvidas internamente e 
disponibilizadas pelo CNJ ou 

por outros tribunais.

100%

Diretoria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação

Auditoria de 
Conformidade 

para verificação do 
cumprimento da 

resolução 615/25 - 
CNJ

Avalição de conformidade 
do normativo referente 
às ferramentas de IA no 

Judiciário

100% Diretoria de 
Auditoria Interna

Índice de 
conformidade 

dos documentos 
transcritos

Número de páginas de 
documentos transcritas com 
apoio de IA sem necessidade 

de retrabalho por erros.

≥ 90%
Coordenadoria de 
Arquivo e Gestão 

Documental

Satisfação dos 
usuários com 

ferramentas de IA

Número de usuários que 
utilizam as ferramentas de IA ≥ 80% Toadalab



EIXO
ESTRATÉGICO 2
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Eixo Estratégico 2
Eficiência Administrativa, Transparência Institucional e Fortalecimento da 

Governança

Ação Estratégica
Aprimorar a eficiência administrativa e fortalecer a governança institucional 
no âmbito do Poder Judiciário do Maranhão, por meio da integração de 
práticas sustentáveis de gestão, do aperfeiçoamento dos mecanismos de 
planejamento, execução e controle, e da ampliação da transparência e da 

comunicação institucional com a sociedade. 

Alinhamento Estratégico 
Macrodesafios da Estratégia nacional 2027-2032

PROCESSOS 
INTERNOS

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE E DA 
RESPONSABILIDADE SOCIAL

APERFEIÇOAMENTO DA GOVERNANÇA E DA GESTÃO

APERFEIÇOAMENTO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
E COMBATE À DESINFORMAÇÃO

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA
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Plano Estratégico do TJMA 2021-2026

TEMA ESTRATÉGICO
Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa e da Governança Judiciária

Aperfeiçoamento e Fortalecimento da Governança Institucional

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
Definir e desenhar/redesenhar os processos críticos, adequando a estrutura e 

tecnologia necessárias;
Promover a eficiência na gestão

Iniciativas Estratégicas 2026 - 2028

INICIATIVAS Unidade
responsável

2.1 Instituição do Planejamento Estratégico Institucional (PEI 
2027-2032)
Instituir o PEI (2027-2032) alinhado aos novos macrodesafios 
da  Estratégia Nacional do CNJ, com a definição de objetivos, 
indicadores e metas estratégicas para o Poder Judiciário do 
Estado do Maranhão.

Coordenadoria de 
Acompanhamento e 

Controle da Estratégia

2.2 Fortalecimento da sustentabilidade e da responsabilidade 
social em conformidade com a Resolução CNJ nº 400/2021
Assegurar a conformidade normativa, a melhoria do desempe-
nho institucional em sustentabilidade, a racionalização do gasto 
público e a geração de valor público alinhado à Agenda 2030 e 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Coordenadoria de Sus-
tentabilidade e Res-
ponsabilidade Social
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2.3 Implementação da Gestão de Crises Socioambientais no 
âmbito do PJMA
Implementar diretrizes, protocolos e capacidades institucio-
nais voltadas à prevenção, resposta, recuperação e reparação 
em situações de crise socioambiental, em conformidade com a 
Resolução CNJ nº 646/2025, visando à proteção de direitos, à 
continuidade dos serviços jurisdicionais e ao fortalecimento da 
atuação institucional em contextos de emergência.

Coordenadoria de Sus-
tentabilidade e Res-
ponsabilidade Social

2.4 Monitoramento e gestão dos requisitos do Prêmio CNJ de 
Qualidade
Instituir e fortalecer mecanismos sistemáticos de monitoramen-
to, gestão e aprimoramento do atendimento aos requisitos do 
Prêmio CNJ de Qualidade, assegurando o alinhamento institu-
cional às diretrizes do CNJ e às melhores práticas de gestão.

Coordenadoria de 
Acompanhamento e 

Controle da Estratégia

2.5 Monitoramento e aperfeiçoamento dos requisitos do 
Ranking da Transparência (CNJ e Atricon)
Fortalecer mecanismos sistemáticos de monitoramento, gestão 
e aprimoramento do atendimento aos requisitos do Ranking da 
Transparência do CNJ e da Associação dos Membros dos Tribu-
nais de Contas do Brasil (Atricon), assegurando a conformidade 
normativa, a qualidade das informações disponibilizadas e a 
ampliação da transparência institucional.

Coordenadoria de 
Acompanhamento e 

Controle da Estratégia 
/ Diretoria de Auditoria 

Interna

2.6 Reestruturação e fortalecimento da Assessoria de Comuni-
cação da Presidência
Assegurar maior efetividade na divulgação de ações institucio-
nais, melhoria no relacionamento com os públicos de interesse e 
fortalecimento da reputação institucional do Poder Judiciário.

Diretoria Geral / Asses-
soria de Comunicação 

da Presidência

2.7 Modernização do marco legislativo e normativo dos fun-
dos judiciários
Realizar a atualização da Lei de Emolumentos e dos normativos 
relativos aos Fundos do Poder Judiciário do Maranhão.

Diretoria de Arreca-
dação, Fiscalização e 

Compensação 

2.8 Institucionalização do Projeto REFIS FERJ
Implementar o Projeto REFIS FERJ, com o objetivo de facilitar a 
regularização de dívidas e fortalecer a arrecadação.  

Diretoria de Arreca-
dação, Fiscalização e 

Compensação 

2.9 Integração tecnológica e automação do Ciclo de Arreca-
dação (SIAFERJWEB/PJE/SEFAZ)
Integrar os sistemas SIAFERJWEB, PJE e SEFAZ, para viabilizar 
a automação de todo o Ciclo de Arrecadação.

Diretoria de Arreca-
dação, Fiscalização e 

Compensação 

2.10 Otimização da arrecadação de custas processuais judi-
ciais 
Aprimorar os mecanismos de arrecadação das custas proces-
suais judiciais no primeiro e segundo graus de jurisdição, por 
meio da estruturação da Divisão de Fiscalização Judicial. 

Diretoria de Arreca-
dação, Fiscalização e 
Compensação/FERJ 

2.11 Implantação e monitoramento do Modelo Integrado de 
Gestão das Contratações
Instituir um Modelo Integrado de Gestão das Contratações, 
com vistas à ampliar a padronização, conferir maior agilidade e  
reduzir o tempo de tramitação dos processos, tornando-os mais 
eficientes, além de gerar informações confiáveis que resultem 
na melhoria da tomada de decisão.

Diretoria
Administrativa
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2.12 Aprimoramento do planejamento e monitoramento das 
contratações
Aperfeiçoar o processo de elaboração do Plano Anual de Con-
tratações (PAC), com vistas a garantir o seu alinhamento  às de-
mandas e prioridades estratégicas e orçamentárias, bem como 
a adoção de critérios técnicos para priorização e racionalização 
das contratações, tais como a implantação da Política de Com-
pras Compartilhadas.

Diretoria
Administrativa

2.13 Implantação da gestão de riscos e controles nas contrata-
ções públicas
Institucionalizar a gestão de riscos e controles nas contratações 
públicas, por meio da atualização da Matriz de Riscos do Macro-
processo de Contratação e da elaboração e execução do Plano 
de Tratamento de Riscos.

Diretoria Administra-
tiva / Assessoria de 

Governança

2.14 Institucionalização e padronização de procedimentos de 
governança e gestão de contratações e patrimônio
Institucionalizar procedimentos padronizados de governança, 
gestão de contratações e administração patrimonial, por meio 
da elaboração de instrumentos normativos e orientativos, tais 
como manuais e cartilhas.

Diretoria
Administrativa

2.15 Transformação digital da gestão administrativa e contra-
tual
Promover a transformação digital da gestão administrativa e 
contratual, por meio da evolução contínua do sistema eSIG, bem 
como a implantação de soluções digitais inovadoras, como o 
Patrimônio Virtual e o Aplicativo do Almoxarifado Virtual, volta-
das à gestão eficiente de bens patrimoniais e materiais.

Diretoria
Administrativa

2.16 Consolidação da estrutura organizacional das funções de 
contratação, licitação e gestão contratual
Aprimorar a estrutura organizacional das áreas responsáveis 
pelas funções de contratação, licitação e gestão contratual, as-
segurando a adequada segregação de funções, a especialização 
das atividades e o fortalecimento da governança das contrata-
ções públicas, em conformidade com a Lei 14.133/2021.

Diretoria
Administrativa

2.17 Aprimoramento da gestão de bens com foco em sustenta-
bilidade e engajamento Institucional
Aprimorar a gestão de bens patrimoniais, por meio da adoção 
de práticas sustentáveis, da otimização do ciclo de vida dos 
ativos e do fortalecimento da cultura institucional voltada ao 
uso responsável dos recursos públicos, com a implementação 
de um programa de sustentabilidade e de uma estratégia de 
endobranding.

Diretoria
Administrativa

2.18 Aprimoramento da logística com foco em eficiência e 
sustentabilidade
Aprimorar a logística institucional, por meio da implementação 
de um modelo de gestão inteligente de frota, com a atualização 
do sistema Frottas, a transição gradual para uma frota sustentá-
vel, a incorporação de veículos mais eficientes e menos poluen-
tes e inclusão de cláusula de deslocamento nos contratos de 
prestação de serviços.

Diretoria
Administrativa
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2.19 Implementação e aprimoramento da Política de Gover-
nança Orçamentária e Financeira
Implementar e consolidar a Política de Governança Orçamentá-
ria e Financeira, por meio da estruturação da gestão de riscos 
orçamentários e financeiros, otimização dos indicadores de 
desempenho (IEOD, IEDD e IEP), aumento da aderência ao 
planejamento orçamentário (IAPO), redução de Restos a Pagar 
e Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) e implantação de 
sistema integrado de gestão (ERP).

Diretoria Financeira /
Assessoria de Gover-

nança

2.20 Reestruturação da estrutura administrativa da DTIC (fa-
ses 2, 3 e 4)
Finalizar o processo de reestruturação do organograma da 
DTIC, aprovado em 4 fases, para garantir o atendimento da Es-
tratégia Nacional de TIC - ENTIC-JUD.

Diretoria Geral / Dire-
toria de Tecnologia da 
Informação e Comuni-

cação

2.21 Instituição da Política de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação
Instituir a Política de Governança de TIC, estabelecendo prin-
cípios, diretrizes, modelo, estruturas decisórias, papéis e res-
ponsabilidades para o planejamento, a gestão e o controle dos 
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com a 
Resolução CNJ nº 370/2021 (ENTIC-JUD) e com as boas práti-
cas de governança de TI.

Diretoria de Tecnolo-
gia da Informação e 

Comunicação

2.22 Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção (PDTIC 2027-2029)
Instituir o PDTIC 2027-2029 como instrumento de diagnóstico, 
planejamento e gestão de recursos e processos de TIC, alinha-
do à Estratégia Nacional do Poder Judiciário, ao Planejamento 
Estratégico Institucional e à ENTIC-JUD 2027-2032, definindo 
prioridades de investimento e alocação de recursos nos pro-
jetos e ações de tecnologia para modernização da prestação 
jurisdicional.

Diretoria de Tecnolo-
gia da Informação e 

Comunicação

2.23 Implantação da Biblioteca Digital do TJMA: Conhecimen-
to sem fronteiras
Implantar plataforma voltada à ampliação do acesso à informa-
ção jurídica e institucional, por meio da digitalização e disponi-
bilização do acervo, promovendo celeridade, eficiência e demo-
cratização do conhecimento.

Coordenadoria da 
Gestão da Memória e 

Biblioteca

2.24 Preservação da Memória e Fortalecimento da Identidade 
Institucional
Instituir o Projeto de História Oral para coleta de depoimentos 
de magistrados, servidores e personalidades relevantes, bem 
como executar o projeto “Memória das Comarcas do Maranhão: 
território, justiça e identidade”, voltado ao mapeamento, regis-
tro e salvaguarda da história das comarcas, mediante visitas 
técnicas, levantamento documental e coleta de relatos históri-
cos, incluindo, ainda, a organização, digitalização e difusão do 
acervo institucional, com vistas à preservação do patrimônio 
histórico, ao fortalecimento da cultura organizacional e à valori-
zação da identidade institucional.

Coordenadoria da 
Gestão da Memória e 

Biblioteca
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2.25 Consolidação da governança arquivística institucional e 
estruturação do Sistema de Arquivos do PJMA
Realizar a consolidação dos normativos e criar o Sistema de 
Arquivos do PJMA , para garantir a plena aplicação das normas 
e práticas arquivísticas pelos diferentes arquivos do Poder Judi-
ciário do Maranhão.

Coordenadoria de Ar-
quivo e Gestão Docu-

mental

2.26 Projeto Escravidão Negra, Justiça e Liberdades no Mara-
nhão
Alinhado com o Pacto Nacional do Poder Judiciário pela Equi-
dade Racial e com os Macrodesafios do PJ para  a Estratégia 
Nacional, visa promover a preservação, digitalização e acesso 
ao acervo do PJMA referente à Escravidão e à Memória Negra.
O projeto é alvo do CNJ, por meio do GT Gestão de Acervos 
Históricos e Memória Negra.

Coordenadoria de Ar-
quivo e Gestão Docu-

mental

2.27 Fortalecimento da Gestão Documental
Fortalecer a Gestão Documental, com a adoção de práticas 
integradas de produção, classificação, tramitação, avaliação, 
preservação e destinação de documentos, por meio da im-
plantação do PJe-Arq, atualização e ampliação do Repositório 
Arquivístico Digital Confiável - RDC-Arq e  Implementação do 
Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 
de Processos e Documentos do Poder Judiciário - MOREQ-Jus.

Diretoria de Tecnolo-
gia da Informação e 

Comunicação / Coor-
denadoria de Arquivo 
e Gestão Documental

 2.28 IA Generativa para gestão de Recursos Humanos
Desenvolvimento de protótipos para analise e elaboração 
assistida de documentos da Diretoria de Recursos Humanos. 
Detecção prévia de inconsistências jurídicas e técnicas com IA 
generativa. 

Toadalab

Resultados Esperados (Indicadores, Prazos e Responsáveis)

Indicador Definição/Como medir Meta 2028 Unidade
responsável

Índice de execução 
do Plano Estratégico 

Institucional – PEI

% de execução do Plano 
Estratégico Institucional 100%

Coordenadoria de 
Sustentabilidade e 
Responsabilidade 

Social

Índice de execução 
do Plano de Logística 

Sustentável – PLS

% de execução do Plano de 
Logística Sustentável 100%

Coordenadoria de 
Sustentabilidade e 
Responsabilidade 

Social
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Índice de 
desempenho no 
Prêmio CNJ de 

Qualidade

% de cumprimento dos 
critérios do Prêmio CNJ de 

Qualidade

Selo
Diamante

Coordenadoria de 
Acompanhamen-
to e Controle da 

Estratégia

Plano de Crise So-
cioambiental

Instituição do Plano de Crise 
Socioambiental N/A

Coordenadoria de 
Sustentabilidade e 
Responsabilidade 

Social

Índice de 
desempenho no selo 

ATRICON

(Σ da pontuação alcançada 
nos eixos do selo ATRICON 

÷ Pontuação máxima de 
todos os eixos do selo ATRI-

CON) * 100

Selo
Diamante

Diretoria de Audi-
toria Interna

Índice de 
desempenho 

no Ranking da 
Transparência do 

CNJ

% de cumprimento dos cri-
térios do Ranking de Trans-

parência do CNJ
100%

Coordenadoria de 
Acompanhamen-
to e Controle da 

Estratégia

Índice de execução 
do Plano de 

Comunicação 
Institucional

% de execução do Plano de 
Comunicação Institucional 100%

Assessoria de 
Comunicação da 

Presidência

Índice de Segurança 
e Consolidação 

Normativa (ISCN)

% de marcos legais e nor-
mativos (Nova Lei de Emo-

lumentos, Alterações da 
Lei do FERC e Resoluções 

Internas) efetivamente apro-
vados e implementados em 
relação ao cronograma de 

atualizações

100%

Diretoria de Arre-
cadação, Fiscali-
zação e Compen-

sação
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Taxa de recuperação 
de créditos do FERJ.

% entre o montante de cré-
ditos efetivamente recupe-
rados e o total de dívidas 
regularizadas via projeto

redução em 
60% do esto-
que de dívi-
das passíveis 

de REFIS.

Diretoria de Arre-
cadação, Fiscali-
zação e Compen-

sação

Índice de automação 
do ciclo de 

arrecadação com 
a recuperação 

estratégica 
de receitas e 

regularização de 
dívidas

% de processos de cálculo, 
rastreabilidade, recebimento 
e baixa de débitos realiza-
dos de forma totalmente 
automatizada e integrada

100% de 
integração 
plena entre 

SIAFER-
JWEB, PJE e 
Dívida Ativa 

(SEFAZ), 
eliminando o 
trabalho ma-
nual no fluxo 
de cobrança.

Diretoria de Arre-
cadação, Fiscali-
zação e Compen-

sação

Índice de Cobertura 
da Fiscalização 

Judicial.

% de unidades judiciais audi-
tadas utilizando ferramentas 
tecnológicas de cruzamento 

de dados para identificar 
inconsistências.

100% de 
estrutura-

ção da nova 
Divisão de 

Fiscalização 
e realização 
de fiscaliza-
ções anuais 
em todas as 

comarcas 
prioritárias.

Diretoria de Arre-
cadação, Fiscali-
zação e Compen-

sação
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Índice de Governança 
de Tecnologia 

da Informação e 
Comunicação do 
Poder Judiciário 
(iGovTIC-JUD)

Avaliação anual do CNJ que 
mensura a maturidade da 

governança e da gestão de 
TIC no Judiciário, calcula-
da como média ponderada 
entre a avaliação da área de 
TIC (90%) e a percepção da 

área de negócio sobre os 
serviços de TIC (10%), con-
forme a Resolução CNJ nº 

370/2021 (ENTIC-JUD)

A ser defi-
nido, pois o 
CNJ ainda 

irá divulgar a 
nova ENTIC-
-JUD 2027-

2032

Diretoria de Tec-
nologia da Infor-
mação e Comuni-

cação

Taxa de execução 
do Plano Anual de 

Contratações (TExe-
cPCA) - (índice de 

Contratações realiza-
das)

% de demandas com pelo 
menos uma contratação ou 

renovação em relação ao to-
tal ( em exceção as deman-
das revogadas, descontinua-
das, deserta/fracassadas e 

anuladas.

90% Diretoria
Administrativa

Percentual de de-
mandas incluídas 

durante o exercício 
do PCA (PDIE)

% de Demandas incluídas 
durante o exercício em re-

lação ao total de demandas 
cadastradas

<20% Diretoria
Administrativa

Índice de riscos 
mapeados e 
processos de 

contratações (%)

% de processos de contrata-
ções com riscos formalmen-

te identificados
100% Diretoria

Administrativa

Índice de Tratamento 
de Riscos (%)

% de riscos com plano de 
ação implementado ≥ 90% Diretoria

Administrativa

Índice de manuais 
elaborados (%)

% de manuais elaborados 
em relação ao total previsto 100% Diretoria

Administrativa
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Redução de custos 
com combustível (%)

% de diminuição de gastos 
com combustível em relação 

ao ano anterior
≥ 30% Diretoria

Administrativa

Índice de dotações 
para despesas 

obrigatória

(Dotação inicial na Lei Orça-
mentária Anual para despe-
sas obrigatórias ÷ Dotação 

inicial aprovada na Lei Orça-
mentária Anual) x 100

70% Diretoria
Financeira

Índice de execução 
das dotações 
para despesas 
discricionárias

(Montante empenhado de 
dotações para despesas 

discricionárias ÷ Dotação 
atualizada para despesas 

discricionárias) x 100

71% Diretoria
Financeira

Índice de execução 
das dotações para 

Projetos

(Montante empenhado de 
dotações para projetos ÷ 
Dotação atualizada para 
despesas com projetos) x 

100

30% Diretoria
Financeira

Índice de Satisfação 
dos Usuários

Pesquisa entre servidores 
que usam as ferramentas de 

IA
≥ 80% Toadalab
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EIXO ESTRATÉGICO 3
Gestão do Conhecimento, Valorização das Pessoas e Desenvolvimento da 

Infraestrutura Institucional

Ação Estratégica
Desenvolver o capital humano e modernizar a infraestrutura física do PJMA, 
assegurando acessibilidade e inclusão,  sucessão institucional, valorização 
profissional e racionalização patrimonial, com foco em resultados de médio 

e longo prazo.

Alinhamento Estratégico 
Macrodesafios da Estratégia nacional 2027-2032

PROCESSOS INTERNOS

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE E DA 
RESPONSABILIDADE SOCIAL

APERFEIÇOAMENTO DA GOVERNANÇA E DA 
GESTÃO

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Plano Estratégico do TJMA 2021-2026

TEMA ESTRATÉGICO
Aperfeiçoamento da gestão da infraestrutura patrimonial

Orçamento e Finanças
Gestão de pessoas e qualidade de vida

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
Garantir estrutura e segurança prediais adequadas

Aprimorar o planejamento e a execução orçamentária e financeira
Aperfeiçoar políticas e práticas de Gestão de Pessoas no Poder Judiciário do Maranhão

Promover a saúde e a qualidade de vida no trabalho
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Iniciativas Estratégicas 

INICIATIVAS Unidade
responsável

3.1 Promoção da Equidade Racial e valorização da diversidade
Promover a igualdade de oportunidades, o respeito à diversida-
de e o fortalecimento de uma cultura organizacional inclusiva, 
alinhada aos direitos fundamentais, à Agenda 2030 e às diretri-
zes nacionais de promoção da equidade racial.

Comitê da Diversidade

3.2 Promoção da acessibilidade e inclusão
Fortalecer políticas, práticas e mecanismos voltados à promo-
ção da acessibilidade e inclusão, assegurando o pleno acesso à 
Justiça, aos serviços e às informações institucionais por pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.

Núcleo de Acessibili-
dade e Inclusão

3.3 Fortalecimento da Gestão Imobiliária e racionalização patri-
monial 
Aprimorar a gestão imobiliária e promover a racionalização do 
uso do patrimônio com a implantação de sistema de Gestão 
Imobiliária Integrada, por meio da realização do mapeamento e 
cadastro digital dos imóveis próprios e locados e monitoramen-
to sistemático da ocupação, custos e estado de conservação 
dos imóveis.

Diretoria Administra-
tiva

3.4 Modernização e padronização dos espaços institucionais
Promover a modernização e padronização dos espaços físicos, 
visando à adequação funcional das unidades e ao fortalecimen-
to e expansão da identidade e comunicação visual institucional.

Diretoria Administra-
tiva

3.5 Fortalecimento da fiscalização de obras nas unidades pre-
diais
Fortalecer a capacidade institucional de fiscalização e acompa-
nhamento de obras nas unidades prediais, por meio da amplia-
ção e qualificação da equipe técnica responsável, visando asse-
gurar a conformidade dos empreendimentos com os projetos, 
prazos, custos e padrões de qualidade estabelecidos.

Diretoria de Engenha-
ria e Arquitetura

3.6 Priorização da ocupação de imóveis próprios
Promover a racionalização da ocupação dos espaços físicos 
do Tribunal de Justiça do Maranhão, mediante a priorização da 
utilização de imóveis próprios em detrimento de imóveis loca-
dos, com vistas à redução de despesas, à otimização do uso do 
patrimônio público e ao fortalecimento da sustentabilidade.

Diretoria de Engenha-
ria e Arquitetura

3.7 Implementação de medidas de eficiência energética e am-
pliação do uso de energia limpa
Implementar medidas de eficiência energética e ampliar o uso 
de fontes de energia limpa e renovável no âmbito das unidades 
judiciais e administrativas, visando à redução do consumo de 
energia elétrica, à racionalização dos custos operacionais e à 
mitigação dos impactos ambientais.

Diretoria de Engenha-
ria e Arquitetura

3.8 Aprimoramento da execução e aderência ao Plano de Obras
Aprimorar a execução do Plano de Obras, assegurando sua 
aderência às obras efetivamente realizadas, por meio do forta-
lecimento dos mecanismos de planejamento, monitoramento e 
controle da execução física e financeira dos empreendimentos.

Diretoria de Engenha-
ria e Arquitetura
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3.9 Implantação da Governança e Planejamento Estratégico de 
Gestão de Pessoas
Implantar e consolidar a governança e o planejamento estra-
tégico de gestão de pessoas, com vistas ao alinhamento das 
políticas de recursos humanos à estratégia institucional, ao 
fortalecimento da capacidade organizacional e à valorização 
do capital humano, por meio da reestruturação da Diretoria de 
Recursos Humanos e a implantação do modelo de governança 
de gestão de pessoas.

Diretoria de Recursos 
Humanos / Assessoria 

de Governança  

3.10 Transformação digital e Inteligência de dados em Gestão 
de Pessoas
Promover a transformação digital da gestão de pessoas, por 
meio da implantação de soluções tecnológicas integradas e do 
uso estratégico de dados com a implantação do Assentamen-
to Funcional Digital e a implantação de Sistema Integrado de 
Gestão de Pessoas.

Diretoria de Recursos 
Humanos  /Direto-

ria de Tecnologia da 
Informação e Comuni-
cação / Coordenadoria 

de Arquivo e Gestão 
Documental

3.11 Aprimoramento da Política de Reorganização e Recomposi-
ção da Força de Trabalho
Consolidar a política e o planejamento da força de trabalho, 
com vistas à adequada alocação de recursos humanos, ao equi-
líbrio da capacidade operacional das unidades e ao alinhamento 
da gestão de pessoas às prioridades estratégicas institucionais.

Diretoria de Recursos 
Humanos

3.12 Desenvolvimento de lideranças e competências estratégicas
Promover o desenvolvimento de lideranças e o fortalecimento 
das competências estratégicas, por meio de práticas estrutura-
das de gestão por competências e da implementação de pro-
gramas contínuos de formação e desenvolvimento gerencial, 
alinhados às prioridades institucionais.

Diretoria de Recursos 
Humanos / ESMAM / 
Assessoria de Gover-

nança 

3.13 Promoção da saúde, bem-estar e qualidade de vida no tra-
balho
Promover a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida no tra-
balho, por meio da implementação e ampliação de políticas e 
programas voltados à prevenção de adoecimento e a ampliação 
do Programa de Aposentadoria Programada e Sucessão.

Diretoria de Recursos 
Humanos/ Coordena-
ção de Saúde / Núcleo 
de Atenção Psicosso-

cial

3.14 Aprimorar a Gestão do Desempenho, a valorização e o en-
gajamento de servidores
Aprimorar a gestão do desempenho, por meio implantação da 
Política de Avaliação de Desempenho com definição de crité-
rios objetivos, indicadores de desempenho e mecanismos de 
acompanhamento contínuo, alinhados às metas institucionais 
e  a ampliação do Programa de Reconhecimento e Valorização 
dos Servidores (Programa Meritus).

Diretoria de Recursos 
Humanos

3.15 Modernização da segurança eletrônica e proteção institu-
cional
Promover a modernização da segurança eletrônica, por meio 
da ampliação e integração de soluções tecnológicas de moni-
toramento, controle de acesso e prevenção de riscos, visando à 
proteção de pessoas, bens e informações, bem como à garantia 
da continuidade dos serviços institucionais.

Diretoria de Segurança 
Institucional e Gabine-

te Militar
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3.16 Fortalecimento e expansão da Segurança Institucional
Fortalecer e expandir a segurança institucional, por meio da 
adequada estruturação dos Núcleos de Segurança Institucional 
nos polos judiciais, da ampliação e qualificação dos recursos 
humanos, logísticos e operacionais, e da padronização de pro-
cedimentos, visando à proteção de magistrados, servidores e 
usuários dos serviços da justiça.

Diretoria de Segurança 
Institucional e Gabine-

te Militar

3.17 Implantação de alta disponibilidade entre os Data Centers 
do PJMA
Estabelecer arquitetura de redundância de alta disponibilidade 
entre o Data Center do Fórum Desembargador Sarney Costa 
e o novo Data Center da sede, garantindo alta disponibilidade, 
continuidade operacional e resiliência dos serviços críticos de 
tecnologia da informação do PJMA.

Diretoria de Tecnolo-
gia de Comunicação e 

Informação

3.18 Fortalecimento da Força de Trabalho e da Política de Valo-
rização na Área de TIC
Fortalecer a capacidade institucional da área de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC), por meio da adequação, 
valorização e retenção da força de trabalho especializada, em 
consonância com as diretrizes da Resolução CNJ nº 370/2021.

Diretoria Geral /Dire-
toria de Tecnologia de 
Comunicação e Infor-

mação

Resultados Esperados (Indicadores, Prazos e Responsáveis)

Indicador Definição/Como medir Meta 2028 Unidade 
responsável

Indicador de 
desempenho na 

promoção da Equidade 
Racial (Iper)

% de cumprimento dos 
critérios do IPER 70% Comitê da 

Diversidade

Percentual do 
cumprimento do 
plano de ação da 
Acessibilidade e 

Inclusão

% de cumprimento de ações 100%
Núcleo de 

Acessibilidade 
e Inclusão

Percentual de prédios 
com uso de energia 

renovável (%)

% Prédios com Uso de Energia 
Renovável

% 2028> 
que o % 

do ano  de 
2025

Diretoria de 
Engenharia e 
Arquitetura

Percentual de unidades 
instaladas em imóveis 

próprios

% de unidades instaladas em 
imóveis próprios

% 2028 > 
que o % 

do ano  de 
2025

Diretoria de 
Engenharia e 
Arquitetura

% de assentamentos 
funcionais digitalizados

(Documentos vinculados / 
total estimado) × 100 100% 

Diretoria de 
Recursos 
Humanos

% de implantação do 
sistema de gestão de 

pessoas

(ações realizadas/ações 
planejadas) x 100 100%

Diretoria de 
Recursos 
Humanos

% de adequação do 
quadro (lotação real / 

lotação ideal)

(Servidores efetivos lotados / 
lotação ideal por unidade) × 

100
80%

Diretoria de 
Recursos 
Humanos

Índice de capacitação 
de magistrados em 

liderança

% do total de magistrados 
definidos como público-alvo 

formados
70%

Diretoria de 
Recursos 
Humanos
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Percentual de servidores 
alcançados por ações de 
saúde, bem-estar e QVT

(Nº de servidores alcançados 
por ações de saúde, bem-estar 
e QVT / Nº total de servidores 

elegíveis ou público-alvo 
definido) × 100

70%

Diretoria de 
Recursos 

Humanos/
Coordenadoria 

da Saúde

Percentual de servidores 
e magistrados 

participantes do PPA

(Nº de servidores e 
magistrados participantes / Nº 
total de servidores elegíveis ou 

público-alvo definido) × 100

80% Diretoria de 
Recursos 

Índice de absenteísmo 
doença

(Dias de ausência por licença-
saúde / dias de trabalho 

previstos) × 100
<=3%

Diretoria de 
Recursos 

Humanos/
Coordenadoria 

da Saúde

Implantação do 
Performance

(ações realizadas/ações 
planejadas) x 100 100%

Diretoria de 
Recursos 

Humanos / 
Diretoria de 

Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação

Índice de favorabilidade 
da satisfação 

dos servidores e 
magistrados (Pesquisa 

de Clima)

(Pontuação Obtida ÷ 
Pontuação Máxima) x 100 >=85%

Diretoria de 
Recursos 
Humanos

Índice de modernização 
da segurança eletrônica

% de unidades com segurança 
eletrônica modernizadas e/ou 
aperfeiçoadas, selecionadas 
com base em estudo técnico, 
análise de risco e diagnóstico 

de vistorias.

90% das 
unidades 
seleciona-

das

Diretoria de 
Segurança 

Institucional e 
Gabinete Militar

Índice de estruturação 
dos Núcleos de 

Segurança Institucional

% de Núcleos de Segurança 
Institucional com estrutura 

operacional adequada

70% dos 
núcleos 

implanta-
dos

Diretoria de 
Segurança 

Institucional e 
Gabinete Militar

Índice de integração 
da segurança à 
infraestrutura

% de projetos e obras com 
participação da segurança 

institucional

100% das 
obras

Diretoria de 
Segurança 

Institucional e 
Gabinete Militar 

/ Comitê de 
Obras

Índice de alta 
disponibilidade entre os 

datacenters

% acumulado de execução 
física realizada ÷ 100%) × 
100, apurado com base no 
cronograma, considerando 
o avanço proporcional de 

cada etapa ponderada pelo 
seu peso no escopo total do 

projeto.

100%

Diretoria de 
Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação
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Eixo Estratégico 4
Efetividade, Celeridade e Qualidade da Prestação Jurisdicional

Ação Estratégica
Elevar a produtividade, a agilidade e qualidade na prestação jurisdicional, 
mediante inovação organizacional e adoção de métodos adequados de 
prevenção de litígios e solução de conflitos, com ênfase na atenção prioritária 

à Justiça de 1º grau.

Alinhamento Estratégico 
Macrodesafios da Estratégia nacional 2027-2032

PROCESSOS INTERNOS

AGILIDADE, EFETIVIDADE E QUALIDADE NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E ADOÇÃO DE 
MÉTODOS ADEQUADOS PARA SOLUÇÕES DE 

CONFLITOS

Plano Estratégico do TJMA 2021-2026

TEMA ESTRATÉGICO
Tecnologia da Informação e Gestão de Dados

Celeridade jurisdicional
Comunicação Institucional

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
Fomentar inovação e agilidade no Poder Judiciário do Maranhão
Promover Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional

Aprimorar a comunicação institucional
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Iniciativas Estratégicas 
INICIATIVAS Unidade responsável
4.1 Fortalecimento da Política de Atenção Prioritária ao 
Primeiro Grau de Jurisdição
Implementar e consolidar a Política Nacional de Atenção 
Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, em conformidade 
com a Resolução CNJ nº 194/2014, por meio da adoção de 
medidas estruturais voltadas à readequação da alocação 
de recursos, ao fortalecimento da capacidade operacional 
das unidades de primeiro grau e à melhoria da qualidade e 
celeridade da prestação jurisdicional.

Diretoria Geral / 
Comitê de Atenção 

Prioritária à Justiça de 
1º Grau

4.2 Prevenção de Litígios e Promoção de Métodos Adequados 
de Solução de Conflitos
Promover a prevenção de litígios e ampliar a adoção de 
métodos adequados de solução de conflitos, por meio do 
fortalecimento da política judiciária de tratamento adequado 
dos litígios.

Núcleo Permanente 
de Métodos e Solução 

de Conflitos

4.3 Consolidação da Política Nacional da Primeira Infância
Consolidar a Política Nacional da Primeira Infância, em 
conformidade com as Resoluções CNJ nº 470/2022 e nº 
585/2024, por meio  do aprimoramento dos fluxos processuais 
relacionados à infância e juventude, adoção de protocolos e 
práticas que considerem as especificidades do desenvolvimento 
infantil, capacitação de magistrados, servidores e equipes 
técnicas, bem como articulação interinstitucional com órgãos 
da rede de proteção (saúde, assistência social, educação e 
segurança pública.

Coordenadoria da 
Infância e Juventude

4.4 Implantação do Juiz das Garantias
Implantar e operacionalizar o Juiz das Garantias em 
conformidade com a Resolução CNJ nº 562/2024, com vistas 
ao fortalecimento do sistema acusatório, à garantia dos 
direitos fundamentais do investigado e à maior imparcialidade 
na condução da persecução penal, por meio a revisão e 
padronização de fluxos processuais, a integração com sistemas 
eletrônicos e a capacitação de magistrados e servidores

Diretoria Geral / CGJ

4.5 Enfrentamento à corrupção e à improbidade 
administrativa
Fortalecer a atuação institucional no enfrentamento à 
corrupção e à improbidade administrativa, por meio do 
aprimoramento da tramitação e do julgamento das ações 
de improbidade e dos processos relativos a crimes contra a 
Administração Pública, mediante a definição de prioridades, a 
padronização de fluxos processuais e a adoção de mecanismos 
eficientes de gestão de acervo, com vistas à ampliação da 
celeridade, da uniformidade decisória e da efetividade da 
prestação jurisdicional.

Diretoria Judiciária / 
CGJ

4.6 Implantação da Secretaria Judicial Única (SEJUD) com 
competência Estadual na Justiça de 1º Grau
Implantar a Secretaria Judicial Única (SEJUD) com competência 
estadual na Justiça de 1º grau, com vistas à centralização 
e padronização das atividades de secretaria judicial, à 
racionalização da força de trabalho e ao aumento da eficiência 
e qualidade da prestação jurisdicional.

Diretoria Geral / CGJ
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4.7 Implantação do Núcleo de Justiça 4.0 no 2º Grau de 
Jurisdição
Implantar o Núcleo de Justiça 4.0 no âmbito do 2º grau de 
jurisdição, em conformidade com as diretrizes do CNJ, com 
vistas a modernizar a atuação do 2º grau, ampliar o acesso à 
justiça por meio de soluções digitais e otimizar a utilização 
dos recursos institucionais, em consonância com a política de 
inovação do Poder Judiciário.

Presidência / DTIC

4.8 Consolidação do Núcleo de Atuação Estratégica do 2º 
Grau de Jurisdição
Fortalecer o Núcleo de Atuação Estratégica do 2º Grau de 
Jurisdição, com vistas ao suporte às unidades judiciais do 
2º grau, à equalização da carga de trabalho e ao aumento 
da celeridade no julgamento dos processos em tramitação 
nos gabinetes e câmaras, por meio da atuação temporária e 
estratégica de equipe especializada.

Diretoria Judiciária 
/ Gabinete dos 

Juízes Auxiliares da 
Presidência

4.9 Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios
Fortalecer o sistema de precedentes obrigatórios, em 
conformidade com o Código de Processo Civil (arts. 926 a 928) 
e com as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça, visando 
à promoção da segurança jurídica, da isonomia decisória e da 
eficiência na prestação jurisdicional.

Vice-Presidência

 4.10 Implementação do Plano “Pena Justa” no âmbito do 
PJMA
Consolidar, no âmbito do Poder Judiciário do Maranhão, 
as diretrizes do Plano “Pena Justa” do CNJ, com vistas ao 
aprimoramento da política judiciária penal, à garantia dos 
direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade 
e à promoção de uma atuação jurisdicional mais eficiente, 
humanizada e orientada à legalidade da execução penal.

UMF

4.11 Fortalecimento da Justiça Restaurativa 
Fortalecer a política de Justiça Restaurativa no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Maranhão, em consonância com a 
Resolução CNJ nº 225/2016, visando à promoção de soluções 
consensuais de conflitos, à responsabilização ativa dos 
envolvidos e à reparação dos danos, com foco na pacificação 
social e na humanização da prestação jurisdicional.

Núcleo de Justiça 
Restaurativa

4.12 Enfrentamento à violência doméstica contra a mulher e 
ao feminicídio
Fortalecer a política judiciária de enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a mulher e ao feminicídio visando 
à proteção integral das vítimas, à responsabilização dos 
agressores e à prevenção de novas ocorrências.

Coordenadoria 
Estadual da Mulher 

em Situação de 
Violência Doméstica e 

Familiar

4.13 Fortalecimento da Política Nacional de Adoção
Fortalecer a Política Nacional de Adoção, com vistas à garantia 
do direito à convivência familiar e comunitária de crianças 
e adolescentes, por meio articulação interinstitucional com 
órgãos da rede de proteção, a promoção de campanhas 
de sensibilização e o monitoramento de indicadores de 
desempenho.

Coordenadoria da 
Infância e Juventude

4.14 Fornecimento de Apoio técnico ao NAE/2G
ToadaLab como suporte técnico ao Núcleo para a implantação 
dos Minutadores de 2G em escala institucional, com supervisão 
humana e auditoria de conformidade.

Toadalab
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4.15 Qualificação e saneamento de dados — DataJud
Ferramentas de análise semantica de acervo aplicadas ao 
saneamento dos dados do DataJud. Meta: 100% dos dados 
saneados no painel de acompanhamento do CNJ.

Toadalab

Resultados Esperados (Indicadores, Prazos e Responsáveis)

Indicador Definição/Como medir Meta 2028 Unidade 
responsável

Percentual do 
orçamento destinado 

ao 1º grau (%)

Relação entre 
orçamento do 1º grau e 

orçamento total
86% Diretoria 

Financeira

Índice de unidades 
judiciais providas com 

juiz titular

% de unidades judiciais 
providas com juízes 

titulares
90%

Diretoria Geral 
/ Diretoria 

de Recursos 
Humanos

 Índice de Conciliação 
do Justiça em Números

Total de sentenças 
homologatórias 
de acordo / total 

de sentenças 
(conhecimento e 

execução)

18%

Núcleo 
Permanente 
de Métodos 
e Solução de 

Conflitos

Índice de Realização 
de Audiências nos 

CEJUSCS

% de audiências de 
conciliação realizadas 

no CEJUSC’s em 
relação ao total 
de processos e 

procedimentos pré-
processuais remetidos 

ao CEJUSC’s 

80%

Núcleo 
Permanente 
de Métodos 
e Solução de 

Conflitos

% de parcerias firmadas 
com órgãos da rede 

de proteção à Primeira 
Infância

Relação entre as 
parcerias firmadas e a 
quantidade de órgãos 
que compõem a rede

100%
Coordenadoria 
da Infância e 
Juventude

Índice de Implantação 
do Juiz das Garantias

% de comarcas com 
Juiz das Garantias 

implantado
100% Diretoria Geral / 

CGJ

Índice de cumprimento 
da Meta Nacional nº 4

Cumprimento da Meta 
Nacional nº 4 100% Diretoria 

Judiciária / CGJ

Quantidade de 
Unidades de 1º grau 

atendidas pela SEJUD 
Estadual

% de unidades de 1º 
grau atendidas pela 

SEJUD Estadual
80% Diretoria Geral / 

CGJ

Tempo médio de 
julgamento dos 

processos de adoção 

Tempo médio 
decorrido entre a data 
do início da ação e a 
data de julgamento

240 dias
Coordenadoria 
da Infância e 
Juventude

Tempo médio de 
análise de medidas 

protetivas 

Tempo médio 
decorrido entre o 

recebimento e a data 
da primeira concessão 

ou denegação da 
medida protetiva

2 dias

Coordenadoria 
Estadual da 
Mulher em 

Situação de 
Violência 

Doméstica e 
Familiar
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Julgamento de IRDR ou 
IAC

Quantidade de IRDR 
e/ou IAC julgados por 

ano

03 IRDR / IAC 
por ano Vice-Presidência

Núcleo de Justiça 4.0 
no 2º grau de jurisdição 

Implantar o Núcleo de 
Justiça 4.0 no 2º grau 

de jurisdição.
N/A

Diretoria Geral 
/ Diretoria 
Judiciária

Número de unidades 
atendidas pelo 

Núcleo de Atuação 
Estratégica do 2º Grau 

de Jurisdição

% de unidades de 2º 
grau atendidas pelo 
Núcleo em relação 

ao total de unidades 
críticas

80%

Diretoria 
Judiciária / 

Gabinete dos 
Juízes Auxiliares 
da Presidência

Índice de Satisfação 
dos Usuários

Pesquisa entre 
magistrados e 

servidores que usam os 
Minutadores

≥ 80% Toadalab

Qualidade dos dados 
do DataJud

% de dados saneados 
no painel CNJ 100% Toadalab


